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Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1", do art. 78, da Constituição
Estadual, decidi VETAR TOTAIJI/|EI{TE o Projeto de Lei Complementar de iniciativa do Ministério Público
que "Crlo 02 (duos) ptocuÍodt rios de juslíço cado quol @m 07 (um) mrgo de Procurodor de
tustip e ot?lelm o ort 5e, § 7e, do lci Ca nplementor ns 72, de 78 de depmbro de 79í)3r,

O Projeto de Lei visa criar 02 (duas) Procuradorias de Justiça cada qual com 01 (um)

cargo de Procurador de Justiça.

Sem embargo dos alüvos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a

negar sanção ao Proieto, pelas razões que passo a expor.

Segundo o art- 3e da Proposição, as despesas decorrentes da execução da proposta dar-se-
ão com lastro em dotações orçamentárias próprias do Ministério Público do estado do Piauí.

Em consulta ao sítio eletrônico desta Assembleia Legislativa, verifica-se que se trata
do Projeto ns 12, protocolado em dezembro de 2022, que foi arquivado em 01.01.2023 e, após
solicitação do Procurador-Geral de Jusüça, através do Oficio ne 757/2023 PGJ/MPPl, foi desarquivado em
06.03.2023.

Além disso, a Exposição de Motivos do referido Projeto se refere à um estudo de
viabilidade, que não se encontra anexado, bem como o Despacho PGJ - 0347479 afirma a existência de
Estudo de lmpacto Orçamentário e Parecer ns 884/2O22, que também não foi encontrado nos autos do
processo virtual.

Ademais, em que pese a existência de Parecer da Comissão de Constituição e Jusüça, além
de Parecer da Comissão de Administração Pública e Política Social, não consta apreciação acerca da
compatibilidade ou adequação dos aspectos financeiros ou orçamentários públicos de competência da

§!'',!'\

A Sua Excelência, o Senhor,
Deputado FRANctsco JosÉ ll. rs ol s[vn
Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado do Piauí

NEÍA CAPITAT

Excelentíssimo Senhor Presidente,



Comissão de Fiscalização e Controle, Finanças e Tributação, nos termos do art. 34, lV, "a" e art. 133, ll, do

Regimento lnterno desta ALEPI.

Em respeito ao devido processo legislaüvo faz-se imprescindível que a proposta de criação
de cargos seja instruída com a estimaüva do impacto financeiro-orçamentário com a demonstração da

origem dos recursos para seu custeio, além da declaração do ordenador da despesa de que o aumento
tem adequação orçamentária e financeira para análise pela Comissão supracitada. Nesse senüdo, peço

vênia para transcrever alguns artigos da Lei ns 101, de 04 de maio de 2OOO, in verbis:

Art. lq Esta Lêi Complêmentâí estâbelece normas de finanças públices voltadas pare a íesponsabilidade na gestão fi5cal,

com ampero noçêpítulo lldo Título Vlda ConstituiÉo.

(...)

§ 2c As dispo§açõ€5 desta Lei Complementar obd8am e União, os Estados, o Diííito Federdl e os Municípios-

§ 39 Nas reÍerências:

| - à União, aos Estãdos, ao Distrito Fede.al e aos Municípios, eslão comprêendidos:

a) o Pode. Execuüvo, o Poder Legislaüvo, neste abrangidos o5 Tribunais de Contas, o PodeÍ Judiciário e o Mlnirtédo

Público;

(...)

Art. 16. A cÍiação, erpa,!§o ou aperreiçram€rto de ação tovêraamental qu€ acilrÍetê aumemo da despesâ será

âcofipánhado dê:

I - êíimetíya do impacto oÍíamentáaio-financeiro no areEício em qu€ d€va e.ltia, em vito, € nos dois subaêqüeí es;

ll - declârâção do ordenado. da despêsa d€ que o aumento trm adequaÉo oÍ!ámêntária e finanaêirá com a lêi

oÍfâmentáaiâ anual e compãübilklad€ aom o plano pluaianual € com a lei d€ dirstriaÊs oí§amentárias.

(...)

An. 17. Considêre-se obrigatóriâ de caráter coh6nuado a despesa corrente dedvadâ de lei, medida provisóÍie ou ato

adminidretivo nomativo que firem pãrd o ente a obrigaÉo legal de sua êxecuçÉo por um período superior a dois

erercícios.

§ 19 Os atos quê cdercrn ou âúmêntarêm daspêsá da quê tÍat o Grput devêrão sêÍ lnst sído6 aam a G!ümatltrâ

previ5te no inciso I do a.t. 16 ê demonrtrar a o.igem doa recurlos pârô sau cüstêlo.

(...t

Art. 21. É nulo de pleno direito:

| - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no jlgisqxllklglap_g!-dgjIl
32 e no 6 le do art. 169 da Constituicão Federal;. e (...) (negritos acrescidos)

Sem embargo, a Consütuição Estadual prevê o poder de veto nos seguintes termos:

AÍ1.78. omissis

§ 19 O Governador, se considerâr o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário eo
interesse público, dev€rá vetáJo total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da
data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, âo Presidente da Assembleia
Legislaüve os motivos do veto.

§ 2e - omiss,s

Por todo o exposto, em obediência ao devido processo legislativo, resolvo VErAR
TOTALMENTE o presente Projeto de Lei Complementa4 por entendê-lo contrário ao interesse público.

Senhor Presidente, são essas as razões que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais
submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislaüva.

RAFAEL TAJRA FONTETES

Governador do Estado do Piauí

sêil
Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRA FONÍELES, Governador do Estado do
Piauí em Lt/O712023, às 18:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll,ô
Art. 14 do Decreto Estadual ne 18.142 .lê 28 dê fêvêrêirô .lê 7o1q
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